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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

   

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 15/2023-PCDF, NOS TERMOS DO PADRÃO N.º 06/2002

PROCESSO N.º 00052-00018797/2021-00

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA CIVIL, CNPJ n.º 37.115.482/0001-35, representada por ROBSON
CÂNDIDO DA SILVA, na qualidade de Delegado-Geral, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a empresa  TECHBIZ
FORENSE DIGITAL LTDA., doravante denominada Contratada, CNPJ n.º 05.757.597/0002-18, sediada na
Rua Sergipe n.º 1014, Sala 502, Savassi – Belo Horizonte/MG, CEP: 30.130-174, Telefone: (11) 99479-
4890, E-mail: velasquez@techbiz.com.br, representada por  LUCIANA BISPO DA SILVA GALÃO, CPF n.º
844.216.301-87, na qualidade de Representante Legal.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (106510576-SEI), da Proposta da Empresa
(106546654-SEI), do Parecer Jurídico n.º 32/2023- PGDF/PGCONS/CHEFIA (106357222-SEI), da
Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (106510576-SEI), da Manifestação Técnica
n.º 8765 (106885826-SEI), e do Despacho (106893270 e 106904261-SEI), baseados no art. 25, inciso I, c/c
caput c/c art. 26 e demais disposições da Lei n.º 8.666, de 21.06.93.

 

CLÁUSULA TERCEIRA– DO OBJETO

O contrato tem por objeto a aquisição de solução para extração de dados  de dispositivos móveis
(smartphones), para ser utilizado em exames periciais da Seção de Perícia de Informática do Instituto de
Criminalística da PCDF, compreendendo: 15 (quinze) unidades de UFED Dongle Kit e UFED 4PC HW Kit -
hardware, 15 (quinze) unidades de UFED 4PC Ultimate com atualização por 03 (três) anos, Garantia de
Hardware 3ª Classe 8x5 - atendimento remoto com translado por 03 (três) anos e Suporte de Software 3ª
Classe 8x5 - atendimento remoto com translado por 03 (três) anos, consoante especifica o Projeto Básico
(106510576-SEI) e Proposta da Empresa (106546654-SEI), que passam a integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1 - O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, tipo
menor preço, segundo o disposto nos artigos 6º e 10 da Lei nº 8.666/93.

4.2 - Os prazos de entrega estão descritos na Tabela I - Atendimento dos Chamados e Tabela II - Entrega
da Solução, ambas do Item 05 do Projeto Básico.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR



30/03/2023, 17:00 SEI/GDF - 109442117 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=122903830&infra_siste… 2/8

5.1 - O valor total do Contrato é de R$ 2.500.000,05 (dois milhões quinhentos mil reais e cinco
centavos); sendo R$ 160.256,25 (cento e sessenta mil duzentos e cinquenta e seis reais e vinte e cinco
centavos), referente a material de TIC (permanente), e R$ 2.339.743,80 (dois milhões, trezentos e trinta e
nove mil setecentos e quarenta e três reais e oitenta centavos),  referente a serviços, devendo esta
importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária da União
n.º 14.535/2023, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas
no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 - É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade
inferior a um ano (Lei Federal nº 10.192/2001).

5.3  - Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses terão seus valores
anualmente reajustados pelo IPCA apurado.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 73901  – Fundo Constitucional do Distrito Federal;

II – Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053  – Manutenção da Polícia Civil do Distrito Federal;

III – Natureza das Despesas: 449052, 449040 e 339040;

IV - Fonte de Recursos: 100 (FCDF)

6.2 - Os empenhos são de R$ 160.256,25 (cento e sessenta mil duzentos e cinquenta e seis reais e vinte e
cinco centavos),  referente a  material de TIC (permanente),  R$ 2.247.016,50 (dois milhões, duzentos e
quarenta e sete mil dezesseis reais e cinquenta centavos), referente a serviços de tecnologia da
informação e R$ 92.727,30 (noventa e dois mil setecentos e vinte e sete reais e trinta centavos), referente
a serviços de tecnologia da informação,  conforme Notas de Empenhos
n.ºs  2023NE000505,  2023NE000506 e   2023NE000507, respectivamente, emitidas em 15/03/2023, na
modalidade Ordinário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias da data do
recebimento da nota fiscal, desde que devidamente atestada pelo Executor do Contrato, observado o art.
63 do Decreto-DF 32.598/2010.

7.2 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual (DRS-CI), servindo como prova de
regularidade de inscrição e de recolhimento das contribuições do Contribuinte Individual para com a
Previdência Social, expedida exclusivamente pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), observado o
disposto na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014 e na Portaria Conjunta
INSS/RFB nº 06, de 03 de junho de 2008;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, conforme Lei Federal nº 12.440/2011 a qual poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao. (incluído por exigência da Lei Federal nº 12.440/2011), visando a
comprovação a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

V- Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Certidão
Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

http://www.tst.jus.br/certidao
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referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos a contribuições sociais previstas nas alíneas ‘’a’’, ‘’b’’ e ‘’c’ do parágrafo único do
artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, à contribuições instituídas a título de substituição, e às
contribuições devidas, por lei a terceiros, inclusive inscritas em DAU, conforme preconizado no artigo 1º
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014.

7.3 - Será utilizado como critério de atualização em caso de atraso a aplicação do índice IPCA/IBGE pro
rata tempore (Decreto-DF 37.121/2016).

7.4  - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar Declaração (modelo do Anexo IV da IN RFB nº 1.234)
juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura. Não sendo optante, será efetuada a retenção de Impostos e
Contribuições, observadas as disposições do art. 64 da Lei 9.430/96 e Instrução Normativa RFB nº 1.234
de 11/01/2012, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.244 de 30/01/2012 ou outra que por ventura
vier a substituí-la.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data de sua assinatura, permitida a
prorrogação, observado o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, na forma do art. 57, inciso IV, da
Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1 - A garantia para a execução do Contrato será prestada na forma do Artigo 56 da Lei nº 8.666/1993,
conforme previsão constante do Projeto Básico.

9.2 - Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação de uma das
seguintes garantias, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

I - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)

II - seguro-garantia, desde que contemple todos os eventos indicados no item 9.2.8;

III - fiança bancária.

9.2.1 - A contratada deverá apresentar, conforme previsto em Projeto Básico, comprovante de prestação
de garantia.

9.2.2 - Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no percentual de 5%
(cinco por cento) do valor do contrato.

9.2.3 - A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira
que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da
licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do
Código Civil de 2002.

9.2.4 - Toda e qualquer garantia prestada pela contratada:

a) somente poderá ser levantada após 90 (noventa) dias da extinção do contrato, e quando em dinheiro,
atualizada monetariamente;

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou
para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente
cabível.  Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação
regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;
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c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou
judiciais.

9.2.5 - Sem prejuízo das sanções previstas na lei e no Projeto Básico, a não prestação da garantia exigida
será considerada recusa injustificada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da N.E
(nota de empenho) emitida.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1 - A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 - Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação do serviço.

11.3 - A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes;

11.4 - A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob
pena de rescisão do contrato e da execução da garantia para ressarcimento ao erário, além das
penalidades já previstas em lei.

11.5  - A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública.

11.6 - Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela
fiel execução do contrato;

11.7  - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do executor do contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;

11.8 - Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de
seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela contratante;

11.9  - Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da
Informação pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

11.10 - Fornecer, sempre que solicitado pelo Executor do Contrato, os esclarecimentos e as informações
técnicas pertinentes;

11.12  - Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da Solução de
Tecnologia da Informação;

11.13 - Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da
Informação durante a execução do contrato;

11.14 - Impor, a todos os serviços executados, rigoroso padrão de qualidade, segurança e eficiência, com
estrita observância dos prazos;
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11.15  - Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de Tecnologia da
Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados, à Administração;

11.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos  arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

11.17  - Corrigir os serviços, desde que fique comprovada a existência de fato que impeça sua regular
utilização, mesmo após o aceite, cuja a verificação da inconformidade dos serviços com a especificação
do Projeto Básico fique comprovada ou até mesmo a substituição de material utilizado e não previsto;

11.18 - Exigir que seus funcionários:

- Apresentem-se e identifiquem-se ao responsável pela Unidade de lotação solução beneficiada pelo
contrato, antes de iniciar a execução de qualquer serviço;

- Use crachá quando estiver efetuando qualquer serviço na Unidade da CONTRATANTE;

- Colabore com os servidores da CONTRATANTE que forem acompanhar os serviços, fornecendo as
informações pertinentes.

11.19  - Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou
anormal que ocorrer em suas áreas de trabalho, para adoção das medidas cabíveis;

11.20  - Em nenhuma hipótese haverá vínculo empregatício dos funcionários da CONTRATADA com a
CONTRATANTE;

11.21 - Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da
execução do objeto deste instrumento;

11.22  - Responsabilizar-se por todos os impostos incidentes sobre o contrato, bem como as despesas
gerais efetuadas por seus agentes de serviço;

11.23  - Observar os preceitos legais, regulamentos e normas que disciplinam a segurança e o sigilo da
informação e do ambiente da PCDF;

11.24  - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da PCDF, nem poderá onerar o objeto
desta contratação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a PCDF.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3 - É vedada a subcontratação ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 – O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista na Lei consoante disciplina Decreto n.º 26.851/2006 e alterações posteriores,
descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei
n.º 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1 – A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento
das normas previstas no edital e dos contratos dele decorrentes, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87
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e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração
Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no
referido Decreto e contido no Anexo V do edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste,
bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente. (Parecer nº 11/2021- PGDF/PGCONS).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo
processo, na forma prevista no Projeto Básico, observado o disposto no art. 78 da Lei n.º  8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA CIVIL, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará
as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão
interessado, de acordo com o art. 60 da Lei n.º 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS E LEIS DISTRITAIS

19.1 - Havendo irregularidades neste instrumento entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto n.º 34.031/2012, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer
n.º 330/2014-PROCAD/PGDF)

19.2  - Nos termos da Lei Distrital n.º 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I – incentive a violência;

II – seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer
outra esfera de vida da mulher;

III –  incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência
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fundada na condição de mulher;

IV –  exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V – seja homofóbico, racista e sexista;

VI –  incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII – represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições
de vulnerabilidade.

19.3 - Nos termos da Lei-DF n.º 4.770/2012, fica obrigada, no que couber, a receber bens, embalagens,
recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública; e a
comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e
processos de reutilização.

19.4  - É expressamente proibido o uso de mão de obra infantil na prestação dos serviços objeto desta
contratação, nos termos da Lei Distrital n.º 5.061 de 08 de março de 2013.

19.5 - É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração Pública do
Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que seja
familiar de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, de familiar de
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança (Decreto Distrital n.º 32.751/2011).

19.6  - De acordo com o  Lei Distrital n.º 6.679/2020, comprovar documentalmente o cumprimento da
exigência de equidade salarial entre homens e mulheres em seu quadro de funcionários no prazo de 5
dias.

11.23  - De acordo com o art. 13, do Decreto Distrital n.º 41.536/2020, a Contratada deverá adotar em
suas relações com o Distrito Federal boas práticas e medidas legais de prevenção e apuração de
denúncias de assédio moral ou sexual que envolvam seus empregados ou representantes.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

Pelo Distrito Federal

ROBSON CÂNDIDO DA SILVA
Delegado-Geral 

 

 Pela Contratada

LUCIANA BISPO DA SILVA GALÃO
Representante Legal

 

Testemunhas

KATIA GONÇALVES NUNES
CPF n.º 702.726.701-20

 

JOSÉ ITAMAR FONTES JÚNIOR
CPF n.º 602.982.191-15    
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